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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e demais vereadores:

Encaminho para a apreciação dos Nobres Edis, o Projeto em anexo, que versa
sobre a criação do Conselho do Bem Estar Animal.

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece que todos têm direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 225,
VI). Para assegurar a efetividade desse direito, incube ao Poder Público: Proteger a
fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a
crueldade. (§ 1°, VII). Os animais, além de ser uma questão humanitária, é tema
de alta relevância, de saúde pública e meio ambiente e representa um
compromisso de nossa administração com a população.

O Município de Guaçuí denominado A Pérola do Caparaó, vem tendo grande
destaque na Região do Caparaó, tanto no turismo como no comércio e por isso
mesmo deve promover iniciativas concretas em defesa do meio-ambiente. Nossa
população através da ONG Nação Vira-Lata e seus moradores conscientes,
valorizam a saúde e a segurança pública e se mostra altamente sensível com os
animais pobres, carentes ou abandonados no Município e tal reivindicação é um
antigo desejo da proteção animal, dada a importância e a necessidade de melhoria,
além de ser imprescindível para o pleno cumprimento da política ambiental do
Município.

A reflexão ética vem ganhando importância na discussão pública sobre valores
fundamentais para se viver com dignidade, numa sociedade justa e solidária, em
que a saúde - compreendida como a expressão do maior grau de bem-estar que o
indivíduo e a coletividade são capazes de alcançar através de um equilíbrio
existencial dinâmico - pode e deve ser desfrutada como direito no exercício pleno
da cidadania. Nesse sentido, a saúde pública deve ocupar-se da dimensão
biológica, das relações entre o ser humano e o meio ambiente, da reprodução das
formas de consciência e de comportamento e das relações sociais e econômicas
(Garcia et al, 2008). r.
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A saúde pública, definida como a arte e a ciência de promover, proteger e restaurar
a saúde dos indivíduos e da coletividade, e obter um ambiente saudável, por meio
de ações e serviços resultantes de esforços organizados e sistematizados da
sociedade, é o que a sociedade faz coletivamente para assegurar as condições nas
quais as pessoas podem ser saudáveis, o conjunto de práticas e saberes que
objetivam um melhor estado de saúde possível das populações (Garcia et ai,
2008).

Nesse contexto, é preciso encontrar equilíbrio entre saúde humana, animal e meio
ambiente. A discussão ética no controle das populações de cães e gatos acontece
num período transacional na saúde pública veterinária, focando esses animais não
apenas como potenciais zoonòticos, mas sim, como integrantes das famílias e das
comunidades, e com valor intrínseco agregado. Os cães e gatos são agentes que
interferem na promoção da saúde, positiva ou negativamente, dependendo da
guarda responsável e das políticas implantadas, seja para estabilização dessas
populações e prevenção das zoonoses e demais agravos que esses animais
possam produzir ao indivíduo e coletividade, seja para o bem-estar dos próprios
animais (GARCIA, 2006).

Atualmente, o município da Guaçuí vive um momento de amplas discussões afim
de delinear programas de controle populacional de cães e gatos, controle de
zoonoses e bem estar animal, que envolvem, sobretudo, as mudanças de
paradigmas, onde os animais de estimação estão inseridos no conceito de
"coletividade" para o desenvolvimento das ações de promoção da saúde, foram
várias reuniões que até deram origem ao Projeto de Lei do Legislativo que visou a
criação do Fundo Municipal do Bem Estar Animal, que embora tenha sido
elaborado de forma aos interesses da coletividade, possuía característica de
unidade orçamentária própria o que é vedado ao legislativo, uma vez que com sua
implantação seria gerado gasto ao executivo, sendo este o motivo do veto, que
nada teve haver com descaso ou falta de interesse com o assunto, louvamos a
iniciativa do legislativo na figura de todos os Edis que aprovaram o projeto, mais
temos que seguir as legislações vigentes, e da forma de unidade gestora e unidade
orçamentária teria a mesma função do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria de
Meio Ambiente que já são responsáveis por esta questão o que também de certa
forma inviabilizaria a participação da sociedade civil organizada já que todo fundo
municipal é pertencente a administração municipal.

Diante disso, a criação de um Conselho do Bem-estar Animal torna-se fundamental
para que os assuntos de interesse na saúde pública e do bem-estar animal sejam
discutidos num fórum permanente, que propicie o diálogo entre os representantes
técnicos municipais, de forma multidisciplinar e intersetorial, e de outras instituições
visando o interesse comum, para o aperfeiçoamento dos programas existentes,
implantação de ações necessárias e na construção de políticas de saúde, que
envolvam os aspectos éticos da inserção da população animal no controle da
saúde coletiva.
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Assim tenho a honra de encaminhar o referido Projeto de Lei, que tenho a certeza
que terá a acolhida de Vossa Excelência e de seus ilustres pares, solicitando a
aprovação e apreciação dentro do prazo mais urgente possível, e assim possamos
enfim começar a discutir sobre o bem estar dos animais em nosso município.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente

c/wg es
eis o

Q4^
COSTAVERA LUCIA

Prefeitaíplunicipal
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PROJETO DE LEI N°. 072/2013

Vnicdj
APROVADO Dispõe sobre a criação do Conselho

l  / /d* Municipal de Bem estar Animal de
Guaçuí-ES - COMBEAG - e dá outras

cAMARAMÒNiCffSDEbtíAÇU^ providênclas.

A Prefeita Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de suas

atribuições legais, submete à apreciação do Plenário da Câmara Municipal de

Guaçuí, o seguinte Projeto de Lei:

CAPÍTULO I

Dos Objetivos e Competência do Conselho Municipal do Bem Estar Animal do

município de Guaçuí

Art. 1° - Fica constituído, junto a Secretaria Municipal de Saúde, o Conselho

Municipal do Bem Estar Animal da Guaçuí - COMBEAG, de caráter permanente e

deliberativo, com o objetivo de estudar e colocar em prática medidas de proteção e

defesa dos animais, associadas à responsabilidade social em Saúde Pública.

Parágrafo único - O COMBEAG, é um órgão colegiado de caráter permanente e

deliberativo, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da

política de saúde e do bem estar animal na instância correspondente, inclusive nos

aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo Chefe

do Poder Executivo Municipal.

Art. 2° - São objetivos e competências do COMBEAG:

I - atuar:

a) na proteção e defesa dos animais, quer sejam os chamados de estimação ou

domésticos e domesticados, bem como os animais da fauna silvestre;
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b) na conscientização da população sobre a necessidade de se adotar os princípios
da posse responsável e proteção dos animais;

11 - colaborar na execução do Programa de Educação Ambiental, na parte que

concerne à proteção de animais e seus habitats;

111 - solicitar e acompanhar as ações dos órgãos da Administração Direta ou

Indireta, que têm incidência no desenvolvimento dos programas de proteção e

defesa dos animais;

IV - colaborar e participar nos planos e programas de controle das diversas

zoonoses;

V - incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre, bem

como a manutenção dos seus ecossistemas, principalmente de proteção ambiental,

estações, reservas e parques ecológicos;

VI - coordenar e encaminhar ações que visem, no âmbito do Município, junto à

sociedade civil, a defesa e a proteção dos animais;

Vil - propor a realização de ações permanentes:

a) de posse responsável dos animais;

b) de adoção de animais;

c) de registro de animais;

d) de vacinação dos animais;

e) para o controle reprodutivo de cães e gatos.

Vlll - envidar esforços junto a outras esferas de governo a fim de aprimoramento

da legislação e dos serviços de proteção aos animais.
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CAPÍTULO II

Da Composição

Art. 3° - O Conselho Municipal do Bem Estar Animal será composto por 10 (dez)

membros, nomeados pelo Prefeito, sendo 50% pertencentes a entidades ligadas ao

governo e 50% ligadas a sociedade civil (terceiro setor), em caráter paritário a

saber:

§ 1° : Os representantes do Governo serão divididos na seguinte forma:

I) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde, sendo que um com

formação em Medicina Veterinária e um do Departamento de Vigilância Sanitária;

II) 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

III) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Ação Social;

IV) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras;

§ 2° - Os representantes da sociedade civil serão divididos na seguinte forma:

I) 01 (um) representante das Associações de Moradores;

II) 01 (um) representante de profissionais da área de medicina veterinária;

III) 03 (três) representante de uma Associação ( ONG ) que trate das questões

relacionadas à proteção animal;

§ 3° - Os representantes no COMBEAG, serão indicados por escrito, pelos seus

respectivos segmentos, de acordo com a sua organização ou seus fóruns próprios

e independentes.

§ 4° - Será designado 01 (um) suplente para cada membro referido neste artigo,

indicado pelos segmentos descritos nos incisos do artigo 3°.

§ 5° - Caso não haja indicação por parte de algumas entidades, o Conselho

decidirá o que couber, de acordo com o seu Regimento Interno,

FLS
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CAPÍTULO III

Da Eleição e do Mandato

Art. 4° - O Conselho Municipal do Bem Estar Animal será presidido por um de seus

membros, eleito por maioria simples, e seu Diretor Técnico será um representante

da Secretaria da Saúde com formação em Medicina Veterinária.

Art. 5° - O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, permitida sua

recondução uma única vez, por igual período.

Art. 6° - O regimento interno do conselho disporá sobre as condições do exercício

da representação do mesmo, inclusive, sobre a destituição e substituição dos

membros.

§ 1° - O Regimento Interno disporá sobre justificativas de faltas e justa causa para

substituição de membros do COMBEAG.

§ 2° - Inexistindo disposições quanto ao disposto no caput deste artigo, deverá o

Presidente, em conformidade com o Regimento Interno, adotar os procedimentos

legais para a substituição dos que estiverem em situação irregular.

Art. 7° - O mandato dos membros do Conselho será exercido gratuitamente,

ficando expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de remuneração,

vantagem ou benefício de natureza pecuniária, considerado, porém seu trabalho

como serviço público relevante. Devendo empregadores e representantes criar

todas as facilidades para que os conselheiros participem das reuniões.

CAPÍTULO IV

Das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias

Art. 8° - O Conselho elaborará, dentro de 60 (sessenta) dias, da nomeação dos

seus membros, o Regimento Interno, que será aprovado por Decreto do Executivo

Municipal.

§ 1° - O Conselho reunir-se-á ordinariamente e extraordinariamente, na forma que

dispuser seu Regimento Interno.

FLS
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§ 2° - As decisões do Conselho serão tomadas com aprovação da maioria simples

de seus membros, com presença de no mínimo 50% (cinqüenta por cento),

contando com o presidente.

§ 3° Nas reuniões para aprovação ou alteração relevante ao Regimento Interno, e

para a eleição da Diretoria do COMBEAG, o quorum mínimo será de 2/3 (dois

terços) dos membros.

Art. 9° - Na primeira reunião de cada gestão o Conselho elegerá, dentre seus

membros, a diretoria, composta de Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro e

Secretário, que juntamente com o Diretor Técnico tomarão posse na mesma

reunião.

Parágrafo Único: O Regimento Interno do Conselho disporá sobre as condições do
exercício da representação no mesmo, inclusive, sobre a destituição e substituição

de representantes.

Art. 10 - Poderão ser definidas em Decreto do Executivo, outras normas de

organização do Conselho.

CAPÍTULO V

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 11 - Ao COMBEAG é facultado o direito de estabelecer parcerias para o

desenvolvimento de projetos, programas e ações, podendo, para tanto, firmar

convênios, protocolos e outros instrumentos similares, para a obtenção de

recursos, equipamentos e pessoal.

Art. 12 - A Administração Municipal poderá efetivar o seu apoio ao Conselho

através da cessão de espaço físico e liberação de recursos materiais e humanos,

quando necessários ao atendimento de suas finalidades, garantindo o efetivo

funcionamento do COMBEAG, deste que os valores repassados constem na Lei

Orçamentária anual, aprovada pelo Legislativo Municipal.

Art. 13-0 funcionamento do Conselho, bem como as situações não previstas

nesta lei, obedecerão, no que couber, as normas e procedimentos constantes de

seu Regimento Interno.

FLS.
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Art. 14 - Os Conselheiros Municipais candidatos a cargo eletivo deverão afastar-se

de sua função no Conselho até a decisão do pleito.

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as

disposições em contrário.

Guaçuí-ES, 18 de novembro de 2013.
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Secretaria Municipal de Saúde

Guaçuí-ES, 12 de Novembro de 201 3
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Prezada Prefeita.

Venho pelo presente solicitar a V\ Excelência criação do Conselho Municipal do Bem
Estar Animal conforme justificativa em anexo.

informamos que a composição do Conselho dar-se -á nos moldes do referido esboço
do projeto em anexo.

Sendo só para o momento, desde Já agradeço e me coloco a disposição.

Respeitosamente,

William Pires Nunes

Secretário Municipal de Saúde

Excelentíssima Prefeita:

Vera Lúcia Costa.

Avenida Espírito Santo - Centro - Guaçuí-ES - CEP 29.560-000

Telefax: (28) 3553-2294
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JUSTIFICATIVA

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece que todos têm direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade
o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art 225
VI). Para assegurar a efetividade desse direito, incube ao Poder Público; Proteger a
fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua

®  espécies ou submetam os animais acrueldade. (§ , VII). Os animais, além de ser uma questão humanitária, é tema
de alta relevância, de saúde pública e meio ambiente e representa um
compromisso de nossa administração com a população.

O Município de Guaçuí denominado A Pérola do Caparaó, vem tendo grande
destaque na Região do Caparaó, tanto no turismo como no comércio e por isso
mesmo deve promover iniciativas concretas em defesa do meio-ambiente. Nossa
população através da ONG Nação Vira-Lata e seus moradores conscientes
valorizam a saúde e a segurança pública e se mostra altamente sensível com os
animais pobres, carentes ou abandonados no Município e tal reivindicação é um
antigo desejo da proteção animal, dada a importância e a necessidade de melhoria

Municfp^o^^'^ imprescindível para o pleno cumprimento da política ambiental do
A reflexão ética vem ganhando importância na discussão pública sobre valores
fundamentais para se viver com dignidade, numa sociedade justa e solidária, em
que a saúde - compreendida como a expressão do maior grau de bem-estar que o
indivíduo e a coletividade são capazes de alcançar através de um equilíbrio
existencial dinâmico - pode e deve ser desfrutada como direito no exercício pleno
da cidadania. Nesse sentido, a saúde pública deve ocupar-se da dimensão
biologica, das relações entre o ser humano e o meio ambiente, da reprodução das
formas de consciência e de comportamento e das relações sociais e econômicas
(Garcia et al, 2008).

A saúde pública, definida como a arte e a ciência de promover, proteger e restaurar
a saúde dos indivíduos e da coletividade, e obter um ambiente saudável, por meio
de ações e serviços resultantes de esforços organizados e sistematizados da
sociedade, e o que a sociedade faz coletivamente para assegurar as condições nas
quais as pessoas podem ser saudáveis, o conjunto de práticas e saberes que
objetivam um melhor estado de saúde possível das populações (Garcia et al,
2008).

Nesse contexto, é preciso encontrar equilíbrio entre saúde humana, animal e meio
ambiente. A discussão ética no controle das populações de cães e gatos acontece
num período transacional na saúde pública veterinária, focando esses animais não
apenas como potenciais zoonóticos, mas sim, como integrantes das famílias e das \\\l
comunidades, e com valor intrínseco agregado. Os cães e gatos são agentes que W
Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29560-000 - Tel.: (28) 3553 4952 1
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interferem na promoção da saúde, positiva ou negativamente, dependendo da
guarda responsável e das políticas implantadas, seja para estabilização dessa^
populações e prevenção das zoonoses e demais agravos que esses anim
possam produzir ao indivíduo e coletividade, seja para o bem-estar dos própri
animais (GARCIA, 2006).

Atualmente, o município da Guaçui vive um momento de amplas discussões afi
de delinear programas de controle populacional de cães e gatos, controle de
zoonoses e bem estar animal, que envolvem, sobretudo, as mudanças de
paradigmas, onde os animais de estimação estão inseridos no conceito de
"coletividade" para o desenvolvimento das ações de promoção da saúde, foram
várias reuniões que até deram origem ao Projeto de Lei do Legislativo que visou a
criação do Fundo Municipal do Bem Estar Animal, que embora tenha sido
elaborado de forma aos interesses da coletividade, possuía característica de
unidade orçamentária própria o que è vedado ao legislativo, uma vez que com sua
implantação seria gerado gasto ao executivo, sendo este o motivo do veto, que
nada teve haver com descaso ou falta de interesse com o assunto, louvamos a

iniciativa do legislativo na figura de todos os Edis que aprovaram o projeto, mais
temos que seguir as legislações vigentes, e da forma de unidade gestora e unidade
orçamentária teria a mesma função do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria de
Meio Ambiente que já são responsáveis por esta questão o que também de certa
forma inviabiiizaria a participação da sociedade civil organizada já que todo fundo
municipal é pertencente a administração municipal.

Diante disso, a criação de um Conselho do Bem-estar Animal torna-se fundamental
para que os assuntos de interesse na saúde pública e do bem-estar animal sejam
discutidos num fórum permanente, que propicie o diálogo entre os representantes
técnicos municipais, de forma multidisciplinar e intersetorial, e de outras instituições
visando o interesse comum, para o aperfeiçoamento dos programas existentes,
implantação de ações necessárias e na construção de políticas de saúde, que
envolvam os aspectos éticos da inserção da população animal no controle da
saúde coletiva.

Assim tenho a honra de encaminhar o referido Projeto de Lei, que tenho a certeza
que terá a acolhida de Vossa Excelência e de seus ilustres pares, solicitando a
aprovação e apreciação dentro do prazo mais urgente possível, e assim possamos
enfim começar a discutir sobre o bem estar dos animais em nosso município.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de estima e consideração.
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Atenciosamente,

VERA LÚCIA COSTA
Prefeita Municipal

Praça João Acacinho, 01 ~ CEP.: 29560-000 - Te!.: (28) 3553 4952
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
Estado do Espírito Santo

PROJETO DE LEI N°.
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Dispõe sobre a criação do Conselho

Municipal de Bem estar Animal de

Guaçuí-ES - COMBEAG - e dá outras

providências.

il

if
1 Ij I'.
Si.

A Prefeita Municipal de Guaçuí, Estado do Espirito Santo, no uso de suas

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ela SANCIONA

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Dos Objetivos e Competência do Conselho Municipal do Bem Estar Animal do

município de Guaçui

Art. 1° - Fica constituído, junto a Secretaria Municipal de Saúde, o Conselho

Municipal do Bem Estar Animal da Guaçui - COMBEAG, de caráter permanente e

deliberativo, com o objetivo de estudar e colocar em prática medidas de proteção e

defesa dos animais, associadas à responsabilidade social em Saúde Pública.

Parágrafo único - O COMBEAG, é um órgão colegiado de caráter permanente e

deliberativo, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da

política de saúde e do bem estar animal na instância correspondente, inclusive nos

aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo Chefe

do Poder Executivo Municipal.

Art. 2° - São objetivos e competências do COMBEAG:

I - atuar:

a) na proteção e defesa dos animais, quer sejam os chamados de estimação ou

domésticos e domesticados, bem como os animais da fauna silvestre;

Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29560-000 - Tel.: (28) 3553 4952 3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ %
Estado do Espírito Santo

b) na conscientização da população sobre a necessidade de se adotar os principios/^lí^
da posse responsável e proteção dos animais; '

II colaborar na execução do Programa de Educação Ambiental, na parte que
concerne à proteção de animais e seus habitats;

III - solicitar e acompanhar as ações dos órgãos da Administração Direta ou
n ireta que tem incidência no desenvolvimento dos programas de proteção e
defesa dos animais;

IV - colaborar e participar nos planos e programas de controle das diversas
zoonoses;

V - incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre bem
como a manutenção dos seus ecossistemas, principalmente de proteção ambiental
©stações, reservas e parques ecológicos;

VI coordenar e encaminhar ações que visem, no âmbito do Município, junto à
sociedade civil, a defesa e a proteção dos animais;

Vil — propor a realização de ações permanentes;

a) de posse responsável dos animais;

b) de adoção de animais;

c) de registro de animais;

d) de vacinação dos animais;

e) para o controie reprodutivo de cães e gatos.

VIM - envidar esforços junto a outras esferas de governo a fim de aprimoramento
da legislação e dos serviços de proteção aos animais.

Praça João Acacinho, 01 - CEP.; 29560-000 - Te!.: (28) 3553 4952 4
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CAPÍTULO II

Da Composição

Art. 3° - O Conselho Municipal do Bem Estar Animal será composto por 10 (dez)

membros, nomeados pelo Prefeito, sendo 50% pertencentes a entidades ligadas ao

governo e 50% ligadas a sociedade civil (terceiro setor ), em caráter paritário a

saber:

§ 1° : Os representantes do Governo serão divididos na seguinte forma:

I) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde, sendo que um com

formação em Medicina Veterinária e um do Departamento de Vigilância Sanitária;

II) 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

III) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Ação Social;

V) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras;

§ 2° - Os representantes da sociedade civil serão divididos na seguinte forma:

VI) 01 (um) representante das Associações de Moradores;

VII) 01 (um) representante de profissionais da área de medicina veterinária;

VIII) 03 (três) representante de uma Associação ( ONG ) que trate das questões

relacionadas à proteção animal;

§ 3° - Os representantes no COMBEAG, serão indicados por escrito, pelos seus

respectivos segmentos, de acordo com a sua organização ou seus fóruns próprios

e indenpendentes.

§ 4° - Será designado 01 (um) suplente para cada membro referido neste artigo,

indicado pelos segmentos descritos nos incisos do artigo 3°.

§ 5° - Caso não haja indicação por parte de algumas entidades, o Conselho

decidirá o que couber, de acordo com o seu Regimento Interno.

tPV
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
Estado do Espírito Santo

CAPÍTULO 111

Da Eleição e do Mandato

C/Wg es
FLS ■IB

Art 4° - O Conselho Municipal do Bem Estar Animal será presidido por um de seus
membros, eleito por maioria simpies, e seu Diretor Técnico será um representante
da Secretaria da Saúde com formação em Medicina Veterinária.

Art. 5° - O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, permitida sua
recondução uma única vez, por igual período.

Art 6° - O regimento interno do conselho disporá sobre as condições do exercício
da representação do mesmo, inciusive, sobre a destituição e substituição dos
membros.

§ 1° - O Regimento Interno disporá sobre justificativas de faltas e justa causa para
substituição de membros do COMBEAG.

§ 2° - Inexistindo disposições quanto ao disposto no caput deste artigo, deverá o
Presidente, em conformidade com o Regimento Interno, adotar os procedimentos
legais para a substituição dos que estiverem em situação irregular.

Art 7° - O mandato dos membros do Conselho será exercido gratuitamente,
ficando expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de remuneração,
vantagem ou benefício de natureza pecuniária, considerado, porém seu trabalho
como serviço público relevante. Devendo empregadores e representantes criar
todas as facilidades para que os conselheiros participem das reuniões.

CAPÍTULO IV

Das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias

Art. 8° - O Conselho elaborará, dentro de 60 (sessenta) dias, da nomeação dos
seus membros, o Regimento Interno, que será aprovado por Decreto do Executivo
Municipal.

§ 1° - O Conselho reunir-se-á ordinariamente e extraordinariamente, na forma qui
dispuser seu Regimento Interno.

Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29560-000 - Te!.: (28) 3553 4952 6
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§ 2° - As decisões do Conselho serão tomadas com aprovação da maioria simples
de seus membros, com presença de no mínimo 50% (cinqüenta por cento),
contando com o presidente.

§ 3° Nas reuniões para aprovação ou alteração relevante ao Regimento Interno, e
para a eleição da Diretoria do COMBEAG, o quorum mínimo será de 2/3 (dois
terços) dos membros.

Art. 9° - Na primeira reunião de cada gestão o Conselho elegerá, dentre seus
membros, a diretoria, composta de Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro e
Secretário, que juntamente com o Diretor Técnico tomarão posse na mesma
reunião.

Parágrafo Único: O Regimento Interno do Conselho disporá sobre as condições do
exercício da representação no mesmo, inclusive, sobre a destituição e substituição
de representantes.

Art. 10 - Poderão ser definidas em Decreto do Executivo, outras normas de

organização do Conselho.

CAPÍTULO VI
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Das Disposições Gerais e Finais

Art. 11 - Ao COMBEAG é facultado o direito de estabelecer parcerias para o
desenvolvimento de projetos, programas e ações, podendo, para tanto, firmar
convênios, protocolos e outros Instrumentos similares, para a obtenção de
recursos, equipamentos e pessoal.

Art. 12 - A Administração Municipal poderá efetivar o seu apoio ao Conselho
através da cessão de espaço físico e liberação de recursos materiais e humanos,
quando necessários ao atendimento de suas finalidades, garantindo o efetivo
funcionamento do COMBEAG, deste que os valores repassados constem na Lei
Orçamentária anual, aprovada pelo Legislativo Municipal.

Art. 13-0 funcionamento do Conselho, bem como as situações não previstas
nesta lei, obedecerão, no que couber, as normas e procedimentos constantes d
seu Regimento Interno.

Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29560-000 - Tel.: (28) 3553 4952 7
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Estado do Espírito Santo

Art. 14 - Os Conselheiros Municipais candidatos a cargo eletivo deverão afastar-se
de sua função no Conselho até a decisão do pleito.

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Guaçuí-ES, 14 de novembro de 2013.
Pis -=3t7
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VERA LUC A COSTA

Prefeita Municipal

i

i

■jw:
míltl

li

i
i
II.

Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29560-000 - Tel.: (28)3553 4952 8



A Procuradoria Geral do Município (Processo n° 6053/13)

Encaminho o presente processo para conhecimento e manifestações
pertinentes.

PMG/ES

Fs

Rahi

Guaçuí-ES, 12 de novembro de 2013.

>7^

Vera lauda Costa
Prefeita Murlicipal de Guaçuí
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PROCESSO N" 6053/2013

FAVORECIDO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ASSUNTO: CRIACÂO DO CONSELHO MUNICIPAL DO BEM-ESTAR ANIMAL

Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal.

Trata-se de ofício encaminhado pelo i. Secretário Municipal de Saúde, onde solicita
a criação do Conselho Municipal do Bem-líslar Animal.

A Constituição da República f ederativa do Brasil estabelece que todos têm direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 225, VI). Para assegurar a
efetividade desse direito, incube ao Poder Público: Proteger a fauna e a flora, vedadas, na
forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (§ 1°, Vil). Os animais, além de
ser uma questão humanitária, é tema de alta relevância, de saúde pública e meio ambiente e
representa um compromisso de nossa administração com a população.

A participação popular vem sendo usada em contextos c com significados muito
diferentes, às vezes também com objetivos bem distantes daqueles originalmente
pretendidos. Temos hoje uma série de espaços institucionalizados para a participação direta
da população: conselhos gestores de políticas públicas, sejam setoriais ou por programas
específicos, orçamentos participativos, conferências nacionais em diversas temáticas,
fóruns locais e regionais, além de uma série de oportunidades em que a população é
chamada a opinar ou participar de decisões, como na realização de planos diretores ou
implementação de grandes projetos.

O controle social pode ser feito individualmente, por qualquer cidadão, ou por um
grupo de pessoas. Os conselhos gestores de políticas públicas são canais efetivos de
participação, que permitem estabelecer uma sociedade na qual a cidadania deixe de ser
apenas um direito, mas uma realidade. A importância dos con.selhos está no seu papel de
fortalecimento da participação democrática da população na formulação e implementação
de políticas públicas.

Os conselhos são espaços públicos dc composição plural e paritária entre Estado e
sociedade civil, de natureza deliberativa e consultiva, cuja função é formular e controlar a
execução das políticas públicas setoriais. Os conselhos .são o principal canal de participação
popular encontrada nas três instâncias de governo (federal, estadual e municipal).



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUACIJÍ
procuradoria geral do município

(exemplo: se um conselho t ve 14,- Í , da sociedade civil
represrn,a,.„ a socSl :;:n,'«rj M «Z ^
como na saúde e na semiranca alimennii- rk V .P'" ,^de dos conselhos, tais
compostos por 25% de represemantes de entidades °"rernleLfs"25«/dI
de entidades nao-govemamentais e 50% de nsnários°dos serviços desaúdê do SUS.''""'""''

A institucionalização de conselho,s municipais representa um doe nrinoi •

de 1980 e 1990 amp iando-se. no Brasil, os espaços de interloeução entre a sociedade ̂ ií

no P^s.'"" '' mecanismos que fortalecem a concepção da democracia

Os conselhos municipais podem ser divididos em três tipos.

Conselho,s de políticas: caracienz.am-se pela descentralização administrativa e
lepasse dos recunsos pelo Governo l-ederal. como no caso dos Conselhos Municipais de
Sociat Defesa dos Dirciios da Criança e do Adolescente, e de Assistência

Conselhos de programas: estão vinculados a programas governamentais específicos
etiabalhani articulados a comissões municipais. Por exemplo. Conselho Municipal de
Tiabalho e Emprego, de Desenvolvimento Rural, de Habitação etc.

_  Conselhos temáticos: não são obrigatórios e apresentam formato variado e
consistem na "i'Ç'at'va do Governo local resultante das demandas da sociedade, como, por
exemplo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos, da Mulher, das Populações
Negras das Populações Indígenas, de Pessoas da Terceira Idade, de Pessoas Portadoras de
Necessidades Especiais, de Orçamento, de Cultura etc.

As funções e atribuições de cada conselho são definidas na lei (ou decreto) que

dl funcionamento. A iniciativa legislativa para criaçãos conselhos, de qualquer natureza, e e.xclusiva do Prefeito Municipal, já que disporá
so le a ci iaçao, estruturação e atribLnçòe.s de órgãos da Admini.stração Pública municipal."

Cl^Q
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ontroleSocial.a.sp>. Ace.s.so<IUtp://w\vw.porlalciatran.spareiicia.gov.bi-/coMimle,Social/('oM.selho.sMiinicipaise('"(
em 14 Nov.2013. ' '
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Há dc sei obscivado na confecção da legislação normaimente parâmetros para a
eomposição do conselho, sendo a regi-a mais freqüente a composição paritária entre
membros da sociedade civil e do governo.

Caso haja autorização de Vossa l -.\celència. necessário o encaminhamento de
Projeto de Lei à Câmara Municipal de Guaçui para apreciação e deliberação.

Guaçuf-ES, 14 de novembro de 2013.

■Ai lioii da .Silva i-ernandes ^
Procurador Geral do Município



A Procuradoria Geral do Município (Processo n° 6053/13)

Encaminho o presente para ciência e autorizo ao Ilustre
Procurador Geral do Município a elaboração de um Projeto de Lei
para criação do Conselho Municipal do Bem Estar Animal, conforme
solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, para posteriormente
ser encaminhado à e. Câmara Municipal para apreciação e
aprovação.
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Guaçuí-ES, 14 de novembro de 2013.
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VeraLÍuc/a Costa
Prefeita Milipicipal de Guaçuí
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Projeto de Lei n- 072/2013 - "pispõe sobre á
Criação dp Conselho Municipaí de Bem Estar
Animal dé Guaçuí-Es - ÇOMBÉAG - e da outras
providências"/ .

Autoria: Executivo Municipal.
i

RH:

V.

!  ■

• Autuapão^ , na secretaria da Gâmara

Municipal de Guaçúí, ES, tia data de.
•19/1.1/2013.

• Nesta data faço remqssa destes autos ao

Assèssof Jurídico da Câmàra Municipal de

Guaçuí, EÇ, Após o .parecer do ; douto
Procurador dé-ise "vista , às Comissões

Permaiientes cOm çompetênciá específica /
nos autos - alínea b, dó inciso lí, do artigo
39 do Regiménto intèrrio da Gâmara

\ Municipal de Guaçuí, ES ;

Sala idas Sessões, 19 de noveiribro de

'■■ ■'■.2013. ■ •." ^ -/v "•

..v-

Wagher
Presidente da i^MÚ

> _ i
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Gâmara Munieípal de Guaçuí
Estado do Espírjto,Santo , -

ESáMG

PARECER DO PROCURADOR lURÍDICO

Projeto de Lèi n- 072/2013 — Dispõe Sobre a Criação do

Conselho Municipal de Bem estar Animal - COMBEAG, e

dá outras providências.

, Autoria:. Executivo Municipak,

Senhor Presideiite:

.  , A criação' do. fundo municipal 'de bem-estar .animal vem ao encontro do disposto na.
Coristituição da República Fedêratiya do' Brasil de-1988, ,què estabelece, que todos têm direito ao,
meio ambiente ecologicamente equilibrado, 'beih' de .uso "comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondq-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e .presei-vá-
lo para a as presentes e futuras gerações. Para assegurar "a efetividade desse direito,' incumbe àó
Poder .Público Federal, Estadual, e Municipal: Proteger a faüna e adíora, vçdadas, nafornia da lei,, as
práticas ■ que coloquern em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies pu^
submetem os. animais ú crüeldade ártigo 225,' § 1-, inciso Vil da'Go.nstituição Federal '

O'conselho rnunicijjal que dispõe o presente pfojetp dé lei estârá vinculado à Secretaria
Municipal de Saúde e vai-atuarna promoção e cornpromisso.de propor diretrizes' para as políticas •.

públicas" municipais de saúde ém reláção.à vida animal,-acompanhar e avaliar a gestão pública no
ânibito do bem-estar animal. ' ' • . ^

O conselho terá a respónsabilidade de fiscalizar á efetivação das ações de coibição dos rhaus
trátos praticados contra os animais no município- de'Guaçuí. E. ainda, estabelece o..artigo .3" do^
Projeto de Lei n®. 072/2013 que será,integrado por 10 (dez) membros, sendo,metade pertencente, a
órgãos ligadas ao Executivó Ivíunicipal é a outra rrietáde ligada a'entidades da sociedade civil.■

.  Assim, está p Projeto de Lei do- n- 072/2013, que dispõe sobre a criação" do Conselho-
Municipal de Bern-estar Animal de Guaçuí, sem irrégularidádes, razão pela qual merece prosperar. -

■  - . - E o parecer, s;m.j. . 7 . ' ' . . - ■ ■ - ^

Guaçuí-ES., 20 |áe q())vembro de 20.13.

MARCO ANTONlOiÇOSTA
Procurador da
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Calhara MunÍGÍpal de Guaçuí
'  , , Estado do EspíritoSqntò. -■
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PROJETO DE LEI 072/2013 - "líispõé sobre a criação dó Conselho
Municipal de Bem Estar Animal de Guaçuí-És -' COMBEÂG - e dá piitras,
providências". • -í;, . i ,;. ' '

Exmo. Sr. Presidente: r-

- K- I •' ,

X-,

Nós, In fine assinados, niembrps da Cõniissão dé é Redação Final- da /
Câmara Municipal de Guaçuí, somós pela TRAMITAÇÃO NORMAL do Projeto ^
de Lei n°. 072/2013, de autoria do 'Executivoi^Muriicipal^ de acordo com'o

V

Sala das Sessões; Dr./Francisco Lacerdã de Aguiar.

Guaçúí-ÊS, 21 de novepibrõ de 2013.

CARLOS LOMEÜ DE OLIVEIRA

•  \

• / ,

PAULO HENRIQUE COUZI ROSA.
- Presidente -

A- ■

í  ' t
■- ■ )"

J '.n;

SEBASTIÃO JOSE PEREIRA SQBRINHq

A/'.

-Relator

-Membro -

/  .■ '

■
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Câmara Municipal de Guaçuí ; ,
^  , Estado do Espírito Santo,:'*
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SAÚDE. AGRICULTURA. MEIO AMBIENTE É DE DEFESA DO

"  ■ ^.V.. CIDADÃO. y;-" ^

■  r •

Projeto de Lei m 072/2013 - Dispõe sobre á
criação do Gónséíhp Municipar de Bem Estar
Animal deiGuaçüí-^Es - CÕMBERG - e dá outras
providências. - > \ ̂  ,
Autoria: Executivo MunicipaL^^ ^ '

Exmb. Senhor Presidente:

Nós, in filie assinados, ihembròs da COMISSÃO DE FINANÇAS E * '
ORÇAMENTO, EDUCAÇÃO, SAÚDE,. AGRICULTURA, MEIO ÀMBIÉNTE ,E ̂ DE
DEFESA bO CÍpADÃO pA CÃMARÃ MUNICIPÀl We GUÀÇUÍ, somos -pela: -
APROVAÇÃO db Projeto de Lei n® 072/2013, Disp sobre â criação do ■
Conselho Municipal de Bem Estar Ahimaí de GuaçüífEs - COMBEAG ->e - V
dá outras providêiicias, de acordo com o Parécer do Procurador Jurídiéo e f
da Comissão de Justiça e Redação Final.

Sala das; Sessões; "Dr. Francisco Lacerda de Àguíár".

■  •; GuaçuÍTÉS., 22 de riovembro de^OlS. ; ,

RUBENS MARCELINO DE SOUZA

EDIELSON DE SOUZA RODRIGUES

- Relator

-Presidente -

Oío^m
Membro -

SANDRA ELIENI DO NASCIMENTO MACHADO

, 1 ■ -i

■  Praça João.AcccihhG, 02, 1°,Andar - "Guaçuí-ES - CEP 2956Ò-000 - Telefax (28) 35.53 1540


